
Nº Tema Código SAJ Palavras-chave (TJSP) Processo Descrição Tese firmada (AGUARDAR DECURSO DE PRAZO)

1 75001

Tema 1 - IRDR - Cobrança - 

Diferença - FGC - Resolução 

4.222/2013

IRDR Nº                                              

2059683-75.2016.8.26.0000

"Majoração do limite máximo da garantia no período verificado entre a decretação da intervenção e a 

decretação da liquidação extrajudicial de instituição financeira associada ao fundo - Depositantes e investidores 

que receberam as garantias após o ato de majoração do limite, mas com base no teto pretérito - Discussão sobre 

o direito desses personagens a que o resgate se faça tendo como referência o novo valor máximo da garantia - 

Litígio travado em inúmeras ações em tramitação no Estado de São Paulo - Tema de ordem exclusivamente 

jurídica e alvo de acentuada dissensão na jurisprudência desta corte - Requisitos do art. 976 do CPC atendidos - 

Incidente admitido, também para efeito de suspensão dos processos em tramitação em todos os juízos 

vinculados a este tribunal e que versem sobre o assunto."

"Incidente de resolução de demandas repetitivas (IRDR). 1. Suscitante que, na qualidade de depositante 

do Banco BVA S/A, recebeu do Fundo Garantidor de Crédito (FGC) importância calculada com base no 

limite estatutário aprovado pela Resolução Bacen (CMN) 4.087/12. 2. Pretensão a que se reconheça o 

direito do suscitante à majoração do limite da garantia, oriunda dos estatutos aprovados pela 

Resolução Bacen (CMN) 4.222/13, editada posteriormente ao decreto de intervenção da instituição 

financeira e antes dos pagamentos feitos aos beneficiários da garantia. 3. Inadmissibilidade. Fundo 

suscitado apresentando a natureza jurídica de seguro de depósito. Regra estatutária em discussão, 

chancelada pela autoridade monetária, clara ao estabelecer que o direito à cobertura surge no instante 

da decretação da intervenção, salvo a excepcional situação de decretação direta da liquidação, em 

sintonia com o que dispõe art. 6º, letra "c", da Lei 6.024/74. Hipótese impondo aplicação dos princípios 

da segurança jurídica e do "tempus regit actum", expressos no art. 5º, XXXVI, da CF e no art. 6º da 

LINDB. Consideração, ademais, de que a utilização do novo limite para situações pretéritas romperia o 

equilíbrio econômico-financeiro do fundo. Existência de inúmeros precedentes nesse sentido dos 

tribunais superiores, firmados em hipóteses análogas, notadamente versando sobre relações de 

natureza securitária. 4. Vínculo jurídico entre as partes que, embora não alheio à disciplina do CDC, 

subordina-se, antes de tudo, à norma constitucional. 5. Inexistência, de toda sorte, de infração ao 

sistema consumerista, quer na regra estatutária, quer na conduta com base nela adotada pelo fundo 

suscitado. 6. Consequente prevalência da tese jurídica sustentada pelo suscitado. Conclusão respaldada 

em recente julgado do STJ, proferido no REsp. 1591226/SP."

6 75006

Tema 6 - IRDR - 

Reenquadramento - Servidor - 

Cubatão - Lei 1.986/91

IRDR Nº                                        

0055880-21.2016.8.26.0000

"INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS - Controvérsia das Câmaras de Direito Público quanto à 

existência, ou não, do dever da Administração Municipal de Cubatão em realizar a avaliação periódica de seus 

servidores, nos termos da legislação municipal - Lei Municipal nº 1.986/1991 e Decreto Municipal nº 6.594/1992 - 

Possibilidade de acolhimento do incidente - Inteligência dos arts. 976 e seguintes, do CPC/2015 - Requisitos 

legais que se fazem presentes - Insegurança jurídica e risco de julgamentos não isonômicos que se fazem 

presentes - Incidente acolhido."

7 75007
Tema 7 - IRDR - PIQ - Inclusão 

- Gratificações

IRDR Nº                                       

0056229-24.2016.8.26.0000

"INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS - Prêmio de Incentivo - Inclusão no cálculo do 13° 

salário, férias, terço constitucional de férias, quinquênio e sexta parte - Leis Estaduais n° 8.975/94, 9.185/95 e 

9.463/96 e Decreto n° 41.794/07 - Efetiva repetição de processos - Questão unicamente de direito - Risco de 

ofensa à isonomia e à segurança jurídica - Presença dos requisitos do art. 976, do Código de Processo Civil -

Incidente admitido."

8 75008
Tema 8 - IRDR - Taxa - 

Remoção - Lixo

IRDR Nº                                               

2210494-47.2016.8.26.0000

"INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS (IRDR) - Alegação de ilegalidade e inconstitucionalidade 

da Taxa de Coleta, Remoção e Destinação do Lixo da Comarca de São Caetano do Sul - Matéria das Câmaras 

Especializadas em tributos municipais (14ª, 15ª e 18ª) desta Corte - Argumentação no sentido da existência dos 

requisitos legais do incidente, constantes do art. 976 e incisos do novo Código de Processo Civil - Cabimento - 

Matéria exclusivamente de direito, que vem recebendo tratamento desigual por parte de alguns dos membros 

de uma das Câmaras especializadas em tributos municipais - Entendimento de parte dos julgadores no sentido 

do cabimento dessa taxa, enquanto outros a reputam ilegal - Risco de violação à isonomia que se apresenta 

como palpável - Multiplicidade de processos em andamento neste Tribunal que está comprovada - Requisitos 

legais efetivamente presentes - Incidente admitido, com determinação."

TEMAS DE IRDR COM SUSPENSÃO DETERMINADA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

IRDR



9 75009
Tema 9 - IRDR - ICMS - 

Energia - TUSD - TUST 

IRDR Nº                                    

2246948-26.2016.8.26.0000

Incidente de resolução de demandas repetitivas - Fase de Admissibilidade. Inclusão da tarifa de uso do sistema 

de distribuição (TUSD) e da tarifa de uso do sistema de transmissão (TUST) na base de cálculo do ICMS incidente 

sobre fatura de energia elétrica. Presentes os requisitos para admissão do incidente - Repetição de processos 

envolvendo a mesma controvérsia de direito - Risco evidenciado de ofensa à isonomia e à segurança jurídica. 

Ausente afetação de recurso para definição de tese sobre a questão nos Tribunais Superiores - Recurso especial 

representativo da controvérsia em tramitação no C. Superior Tribunal de Justiça, sendo incerta a afetação da 

matéria no âmbito daquela Corte - Requisito negativo estabelecido no § 4º do artigo 976 do Código de Processo 

Civil de 2015, não configurado. Incidente admitido, com determinação de suspensão dos processos, individuais 

ou coletivos, que tramitam em todo o Estado de São Paulo, nos termos do artigo 982, I, do Código de Processo 

Civil. Incidente de resolução de demandas repetitivas - Fase de Admissibilidade. Inclusão da tarifa de uso do 

sistema de distribuição (TUSD) e da tarifa de uso do sistema de transmissão (TUST) na base de cálculo do ICMS 

incidente sobre fatura de energia elétrica. Presentes os requisitos para admissão do incidente - Repetição de 

processos envolvendo a mesma controvérsia de direito - Risco evidenciado de ofensa à isonomia e à segurança 

jurídica. Ausente afetação de recurso para definição de tese sobre a questão nos Tribunais Superiores - Recurso 

especial representativo da controvérsia em tramitação no C. Superior Tribunal de Justiça, sendo incerta a 

afetação da matéria no âmbito daquela Corte - Requisito negativo estabelecido no § 4º do artigo 976 do Código 

de Processo Civil de 2015, não configurado. Incidente admitido, com determinação de suspensão dos processos, 

individuais ou coletivos, que tramitam em todo o Estado de São Paulo, nos termos do artigo 982, I, do Código de 

Processo Civil.

10 75010
Tema 10 - IRDR - GGE - 

Extensão - Inativos

IRDR Nº                                    

0034345-02.2017.8.26.0000

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS - Controvérsia das Câmaras de Direito Público quanto à 

natureza, características e extensão da Gratificação de Gestão Educacional, instituída pela Lei Complementar 

Estadual nº 1.256/2015, notadamente acerca da possibilidade, ou não, da extensão de seu pagamento aos 

servidores inativos - Possibilidade de acolhimento do incidente - Inteligência dos arts. 976 e seguintes, do 

CPC/2015 - Requisitos legais preenchidos - Insegurança jurídica e risco de julgamentos não isonômicos que se 

fazem presentes - Incidente acolhido.

11 75011
Tema 11 - IRDR - Plano - 

Saúde- Coletivo - Reajuste

IRDR Nº                                                 

0043940-25.2017.8.26.0000

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) - Questões de direito relacionadas a reajuste por 

mudança de faixa etária aos 59 anos, no âmbito de contratos coletivos de plano de saúde empresariais e por 

adesão) celebrados a partir de 01.01.2004 ou adaptados à Resolução n. 63/03, da ANS - Tese fixada pelo C. STJ 

no REsp n. 1.568.244/RJ, sob a sistemática dos recursos repetitivos, que não vincula os processos que versem 

sobre planos coletivos - Divergência jurisprudencial persistente sobre o tema suscitado no âmbito deste E. 

Tribunal de Justiça - Efetiva repetição de processos - Risco patente de ofensa à isonomia e à segurança jurídica - 

Requisitos do art. 976, do CPC/15, preenchidos - IRDR admitido, com o seguinte tema: "Validade, à luz da Lei nº 

9.656/1998, do CDC e do Estatuto do Idoso, da cláusula de contrato coletivo de plano de saúde (empresarial ou 

por adesão), celebrado a partir de 01.01.2004 ou adaptado à Resolução nº 63/2003, da ANS, que prevê reajuste 

por mudança de faixa etária aos 59 (cinquenta e nove) anos de idade."



12 75012

Tema 12 - IRDR - Abono 

Desempenho - Saúde - 

Piracicaba

IRDR Nº                                              

0025690-41.2017.8.26.0000

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS. FASE DE ADMISSIBILIDADE. Tema centrado na natureza, 

características e extensão do abono desempenho dos funcionários da saúde, instituído pela Lei Municipal nº 

3.925/1995, e da gratificação de pronto socorro, instituída pela Lei Municipal nº 3.454/1992, alterada pela Lei 

Municipal nº 3.915/1995, relativos ao Município de Piracicaba. Maioria da turma julgadora entende presentes os 

requisitos para admissão do incidente, apenas no que se refere ao abono desempenho, pois quanto a este tema 

há risco evidenciado de ofensa à isonomia e à segurança jurídica. A inconstância da jurisprudência das diversas 

Câmaras, a repercussão da questão (que envolve todos os servidores das Unidades de Saúde do Município de 

Piracicaba), a diversidade de solução dada pelas turmas e Câmaras e a necessidade de dar interpretação 

uniforme, definindo o direito da administração e dos administrados demonstram o risco de ofensa à isonomia 

dos servidores de Piracicaba e à segurança jurídica da Municipalidade e de seus serventuários (elemento 

qualitativo do IRDR), além de evidenciada a efetiva repetição da controvérsia em centenas de processos 

(elemento quantitativo do IRDR) Ausência de afetação de recurso para definição de teses sobre a questão nos 

Tribunais Superiores. A matéria relativa à gratificação de pronto socorro, relativa ao Município de Piracicaba será 

analisada nos autos da apelação, considerando que compõe um dos pedidos formulados na inicial, mas não se 

encontram presentes os requisitos para admissão de IRDR quanto a este tema. INCIDENTE ADMITIDO, apenas no 

que se refere ao abono desempenho dos funcionários da saúde do Município de Piracicaba (Lei Municipal 

3.925/1995), com determinação de suspensão dos processos, individuais ou coletivos, que tramitam em todo o 

Estado de São Paulo, nos termos do art. 982, I, do Código de Processo Civil de 2015, ressalvados os casos de 

pedidos de tutela de urgência que serão analisados nos termos do art. 982, parágrafo 2º., do mesmo diploma 

legal.

13 75013

Tema 13 - IRDR - Multa - 

Condutor - Não-identificado - 

PJ 

IRDR Nº                                        

2187472-23.2017.8.26.0000

Incidente de resolução de demandas repetitivas - Fase de Admissibilidade. Necessidade ou não de se renovar a 

notificação da autuação por falta de indicação de condutor, quando o autuado é pessoa jurídica. Presentes os 

requisitos para admissão do incidente - Repetição de processos envolvendo a mesma controvérsia de direito - 

Risco evidenciado de ofensa à isonomia e à segurança jurídica. Ausente afetação de recurso para definição de 

tese sobre a questão nos Tribunais Superiores - Requisito negativo estabelecido no § 4º do artigo 976 do Código 

de Processo Civil de 2015, não configurado. Admitido o incidente, com determinação de suspensão dos 

processos, individuais ou coletivos, que tramitam em todo o Estado de São Paulo, nos termos do artigo 982, I, do 

Código de Processo Civil.

14 75014

Tema 14 - IRDR - Plano - 

Saúde Coletivo - Ex-

empregado

IRDR Nº                                    

0054174-66.2017.8.26.0000

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) - Questão de direito relacionada ao preenchimento do 

requisito da "contribuição" para que ex-empregado faça jusa manter-se como beneficiário do plano desaúde 

coletivo mantido pela ex-empregadora,após o encerramento da relação de trabalho,com fulcro nos arts. 30 e 31, 

da Lei n. 9.656/98 - Divergência jurisprudencial sobre o tema no âmbito deste E. Tribunal de Justiça, e, ainda, 

entre grande parte dos julgados prolatados por este E. Tribunal de Justiça e a jurisprudência consolidada do C. 

STJ na matéria - Efetiva repetição de processos - Risco patente de ofensa à isonomia e à segurança jurídica - 

Requisitos do art. 976, doCPC/15, preenchidos -IRDR admitido, com o seguinte tema:

"Existência, ou não, de direito do ex-empregado de manter-se como beneficiário do plano de saúde coletivo 

mantido pela ex-empregadora, juntamente com seus dependentes, após o encerramento da relação 

empregatícia, com fulcro nos arts. 30 e 31, da Lei n. 9.656/98, nos casos em que o plano de saúde, durante a 

relação de emprego, tenha sido custeado integralmente pela empregadora, com ousem o pagamento de 

coparticipação pelo empregado quando da efetiva utilização do benefício".

15 75015

Tema 15 - IRDR - Precatórios - 

Compensação - 

Procedimento - 

Administrativo

IRDR Nº                                     

0026150-28.2017.8.26.0000

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS. Compensação de débitos tributários com precatórios. 

Procedimento administrativo. Recurso. Recursos sucessivos. Conflito aparente entre art. 40 da LE nº 10.177/98 e 

art. 90 da LE nº 3.457/09. Divergência entre as Câmaras que compõe a Seção de Direito Público. (...) 6. IRDR. 

Recurso administrativo sucessivo em processo que analisa pedido de compensação de crédito de precatórios 

com débitos tributários. Admissibilidade. O Estado aplica a LE nº 13.457/09, por reputá-la especial em relação à 

LE nº 10.177/98. Os contribuintes não veem no pedido de compensação natureza tributária, a afastar a aplicação 

da LE nº 13.457/09 e atrair a incidência da LE nº 10.177/98, que lhes possibilita mais um recurso na fase 

administrativa. Há repetição de demandas, efetivas e potenciais, e a matéria reflete no dia a dia das empresas e 

da atividade administrativo-tributária. Divergência entre as Câmaras da Seção de Direito Público que pode 

implicar em quebra da isonomia do contribuinte perante a Administração. É necessário pacificar a matéria, 

direcionar a conduta da administração e indicar a solidez da jurisprudência. - Incidente admitido.



16 75016

Tema 16 - IRDR - Natureza - 

Alimentação - Remuneração - 

Dracena

IRDR Nº                                     

0036675-69.2017.8.26.0000

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS. Presentes os pressupostos necessários à sua instalação, 

ante as decisões divergentes das Câmaras de Direito Público quanto à natureza da verba correspondente ao 

valor do cartão alimentação, concedido pelo Município de Dracena a seus servidores, à possibilidade ou não de 

sua incorporação aos vencimentos e de sua incidência sobre outras vantagens. INCIDENTE ADMITIDO.


